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Resumo: 
Este artigo destina-se a questionar o posicionamento do deficiente visual enquanto receptor pressuposto de produtos audiovisuais em meio a um contexto onde a imagem detém importância social capital. Por meio de um breve levantamento teórico, a partir das idéias de leitor-modelo de Umberto Eco, de lugar de fala de Foucault, de cognição de Maturana e Varela, bem como a fenomenologia de Merleau-Ponty pretende-se discutir a audiodescrição em vista a promover a acessibilidade destes indivíduos. 
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1. Considerações iniciais

Já é quase lugar comum dizer que vivemos diante do predomínio cognitivo do olhar. Diariamente, somos expostos a um verdadeiro bombardeamento de informação visual, fazendo dos olhos nossos principais órgãos de observação. Diante disso, muitos advogam que as falas e sons utilizados em produtos como cinema e TV apenas reiteram o que é exibido na tela. Paternostro (1999), no entanto, aponta que a imagem possui uma narrativa própria e, para transmitir a emoção de um momento, o silêncio ou o som original do que está acontecendo no telão ou no palco valem mais do que frases descritivas. Segundo a autora, não seria, pois, necessário descrever o que o espectador já está vendo.

Neste sentido, no cinema e na televisão, bem como no teatro, nos espetáculos de dança ou em óperas, a audiência que não processa a imagem, ou a conhece restritamente, fica sem acesso a informações como expressões faciais, gestos, posturas, características físicas dos personagens/apresentadores, descrição dos lugares, figurinos e passagem de tempo. Cabe, então, questionarmos a situação das pessoas que não têm acesso a toda essa informação visual. 

A Convenção da Organização das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência trata do respeito à diferença e defende a dignidade inerente a essa parcela da população. Segundo a convenção, por meio da acessibilidade torna-se possível promover a independência pessoal, a plena e efetiva participação na sociedade, a igualdade de oportunidades, além de combater a discriminação. 

As discussões que envolvem a deficiência são muitas vezes controversas e polêmicas. Enfield e Harris (2003) apresentam quatro modelos de conceituação: o Modelo Caritativo, que entende a deficiência como um déficit. A pessoa com deficiência é percebida como vítima da sua incapacidade, logo, precisa da nossa ajuda, simpatia e caridade. O Modelo Médico (ou Individual) encara os deficientes como pessoas que têm problemas que precisam ser curados, atribuindo a eles o papel passivo de pacientes. A incapacidade atribuída aos deficientes os imputa a exclusiva responsabilidade de ultrapassar seus limites físicos, sensoriais ou intelectuais; o meio social seria isento de qualquer tipo de responsabilidade. O terceiro modelo, por sua vez, é o Modelo Social, no qual a deficiência é percebida como resultado do modo como a sociedade está organizada, ou seja, a deficiência não depende apenas do indivíduo, mas também das condições que o meio social lhe oferece, que pode ser limitador ou capacitador de várias maneiras. Neste contexto, cabe a nós questionar, por exemplo, se um indivíduo com cegueira poderia ser considerado deficiente se, com ajuda de técnicas assistivas, fosse capaz de apreender de um produto cultural com tantas e tão relevantes informações quanto uma pessoa vidente. Por último, temos o Modelo Baseado em Direitos. Este modelo é semelhante ao Modelo Social, porém a assistência aqui não é entendida como uma questão de humanidade ou caridade, mas sim como o cumprimento de um direito humano básico que todos podem reivindicar. Para fins práticos, iremos aqui tomar o Modelo Baseado em Direitos como direcionamento conceitual.

Neste sentido, de acordo com Santin e Simmons (1977), pelo fato de ter um equipamento sensorial diferente, o deficiente visual
, principalmente o de cegueira congênita, desenvolve e organiza suas percepções do mundo de maneira distinta da dos videntes – como são chamados as pessoas com acuidade visual considerada normal. Neste sentido, a discussão sobre a diversidade, a busca pelo respeito aos diferentes indivíduos ou grupos sociais impõe o desafio de encontrar mecanismos que garantam a efetividade do direito à informação e à cultura, oferecendo produtos acessíveis às pessoas que sofrem de algum tipo de deficiência visual.

Partindo do Modelo Baseado em Direitos, ou seja, entendendo a deficiência como um desdobramento do modo como a sociedade se organiza, é possível olhar de forma mais reflexiva e crítica para a questão da deficiência visual. Sendo o deficiente visual um sujeito detentor de direitos e consumidor demandante de informação e cultura – como qualquer outro cidadão – mostra-se necessário perguntar: os produtos culturais e informativos (cinema, TV, teatro, dança, opera) e informativos, da forma como se organizam e se apresentam, pressupõem esta parcela da população como um de seus receptores? Eles oferecem, de fato, canais de interação com esse público?

2. Leitor-modelo e Lugar de fala
Umberto Eco (1983) afirma que um texto postula seu leitor como condição indispensável, não apenas da própria capacidade concreta de comunicação, mas também da sua potencialidade significativa. Em seu Lector in Fabula (1983), ao analisar as possibilidades e limites da interpretação, Eco deixa clara a importância de se considerar o outro, implicando um sistema dialógico em jogo. 

O autor nos diz então de uma pragmática do texto, ou seja, uma atividade cooperativa que leva o destinatário a tirar do texto aquilo que ele não diz, mas que pressupõe, promete, implica e implícita; em outras palavras, convida o leitor a preencher os vazios deixados propositalmente pelo enunciador.

(...) um texto que não só requer a cooperação do próprio leitor, mas quer também que esse leitor tente uma série de opções interpretativas que, se não infinitas, são ao menos indefinidas, e, em todo o caso, são mais que uma. (...) Como princípio ativo da interpretação, o leitor constitui parte do quadro gerativo do próprio texto. 

(ECO, 1983 p.XI)

Configura-se, então, uma cadeia de artifícios de expressão, de não-ditos, de condições de êxito textualmente estabelecidas a serem satisfeitas para que um texto seja plenamente atualizado no seu conteúdo potencial. A essa estratégia narrativa, Eco descreveu como leitor-modelo.

Seguindo esse raciocínio, gerar um texto passa pela previsão, ou melhor dizendo, por um conjunto de hipóteses sobre o mundo do outro/leitor, de seus movimentos interpretativos em função da possível resposta que deste se espera. Isto não quer dizer que este outro exista no mundo real: ele só é concreto no texto, enquanto leitor-modelo, detentor de determinado conjunto de competências capaz de movimentá-lo interpretativamente à maneira idealizada pelo autor. O leitor real, empírico, pode ou não corresponder a estas expectativas.

Assim, é importante frisar, esta estratégia textual não relega o texto à onipotência do leitor. Se em teoria o leitor-modelo é o “leitor máximo”, ou seja, é postulado como o indivíduo que possui o máximo de inteligibilidade, que domina todas as estratégias de percepção que o texto dita e, por isso, entende tudo o que o texto diz, segundo Eco, prever este leitor não significa “esperar” que ele de fato exista no mundo real, mas sim mover o texto de modo a construí-lo, indicando a competência sob a qual o texto repousará.
Como Bakhtin comenta:

Ao falar sempre levo em conta o fundo aperceptível da percepção de meu discurso pelo destinatário: até que ponto ele está a par da situação, dispõe de conhecimentos especiais de um dado campo cultural da comunicação; levo em conta as suas concepções e convicções, os seus preconceitos (do meu ponto de vista), as suas simpatias e antipatias – tudo isso irá determinar a ativa compreensão responsiva do meu enunciado por ele. 

(BAKHTIN, 2003 p.302)

Bakhtin (2003) postula, ainda, que nenhum enunciado é neutro, já que expressa não apenas a mensagem em si, mas também a ideologia de quem os enuncia. De acordo com o autor, as diversas instâncias enunciativas condicionam de certa forma o teor desse enunciado, já que é pensando em seu leitor implícito que o enunciador o elabora. 
Se ao programar a estratégia narrativa do seu texto o autor-empírico pressupõe um leitor-modelo, de acordo com Eco podemos pensar que o leitor-empírico, como sujeito concreto dos atos de cooperação, ao tentar preencher as lacunas deixadas no texto pressupõe uma hipótese de autor, o autor-modelo. 

Neste sentido, Foucault (1998) define o conceito de Lugar de Fala, caracterizado como a representação no texto das posições sociais e da posse de capital simbólico dos agentes e instituições sociais e do conceito prévio que eles têm de si e do outro. Isso significa dizer que falar/enunciar seria apropriar-se de estilos expressivos já constituídos no e pelo uso, ou seja, é o discurso proveniente de algum lugar, produzido para e pelo mercado ao qual ele deve sua existência e suas propriedades mais específicas (BOURDIEU, 1998). Os Lugares de Fala são, então, lugares constituídos e legitimados a partir de posições sociais e simbólicas e não se configuram simplesmente como relação de comunicação, mas como relações de poder. Cada locutor tem seu horizonte social, assim, uma fala não pode ser analisada de forma deslocada das condições sociais de seu falante. 

Neste contexto, cabe aqui analisarmos brevemente a trajetória histórica do deficiente visual em nossa sociedade. Segundo Arnaldo Godoy (apud MAYER e SÁ, 2010):

Nossa carga histórica é muito pesada, as pessoas [deficientes] foram abandonadas porque a sociedade não tinha como tratá-las e mantê-las. No final do século XVII, as pessoas com deficiência passaram a ter um tratamento um pouco diferenciado, começaram a ser criados os institutos que as retiravam das ruas, mas isso porque elas incomodavam, causavam um certo desprezo, nojo e até medo, por causa da paranóia de contágio. Foi só no século XX que as pessoas com deficiência passaram a ser encaradas de forma diferenciada em relação à questão da educação e do trabalho. 

(MAYER e SÁ, 2010)

Podemos dizer então que, por questões seculares de renegação, alijamento social e preconceito, o lugar de fala do deficiente visual não é hoje equipotente ao lugar de fala dos videntes.  Diante disso, retomemos a discussão em torno da recepção do deficiente visual frente aos produtos audiovisuais. 

A partir do lugar capital que a imagem ocupa hoje em nossa sociedade, da multissensorialidade indissolúvel entre som e imagem nestes meios e da nossa condição social de leitores-empíricos; pode-se dizer que a acuidade visual normal é uma competência postulada pelo autor-modelo. Neste sentido, todo o percurso narrativo e, por conseguinte linguístico, se constrói ancorado na imagem: o boom de efeitos especiais, das animações geradas por computador, o cinema 3D, as cenas de perseguição repletas de ação visual sem nenhuma descrição audível. 
Não se trata aqui de questionar o fato destes gêneros se “estruturarem” sob o sentido da visão, mas sim, de nos perguntarmos se quem não é capaz de decodificar este tipo de informação está fadado à exclusão ao acesso a eles. Ou seja, mais do que não se enquadrar como um leitor-modelo das produções audiovisuais, discute-se o fato do deficiente visual também estar relegado a não ser considerado como um leitor pressuposto – ou melhor dizendo, imerso em um contexto onde a produção audiovisual não procura se adaptar a este leitor. 
Uma possibilidade de alternativa a esta questão pode estar na audiodescrição, um técnica de tradução intersemiótica que visa munir com informação sonora pessoas que encontram dificuldades perceptivas e cognitivas no consumo de imagens.

3. Audiodescrição

A audiodescrição é um recurso pedagógico de tecnologia assistiva
, orientado para as necessidades de pessoas com deficiência visual, seja ela parcial ou integral. Trata-se de uma tradução intersemiótica, na qual um sistema de signos visuais é convertido em textos verbais (cf. SILVA, 2009), que se apresentam por meio de uma faixa de áudio extra, integrada ao som original do produto (seja ele audiovisual, teatro, ópera, dança, entre outros). 

Um dos principais objetivos da audiodescrição é fornecer informação adicional ao público – deficiente visual ou não. Assim, detalhes visuais importantes como cenários, conteúdo de textos, figurinos, indicação de tempo e espaço, movimentações, deslocamentos, expressões faciais e corporais de personagens são apresentados sonoramente, de forma a contribuir para uma maior compreensão do produto audiodescrito. Para um melhor resultado, essas narrações extras devem ser inseridas nos intervalos dos diálogos e dos ruídos importantes, de modo a não se sobrepor aos efeitos musicais e sonoros já existentes – extremamente importantes para construção da cena. 
No que diz respeito a sua produção, a audiodescrição pode ser pré-gravada ou feita ao vivo; pré-roteirizada ou desenvolvida simultaneamente ao decurso do produto narrado. De maneira geral, como o que se busca é oferecer ao público uma gama maior de informação, o recomendado é que elas sejam estruturadas e planejadas antecipadamente.

Apesar de exigir uma boa preparação por parte dos tradutores, a audiodescrição é, na verdade, a institucionalização de algo que era feito informalmente, graças à sensibilidade e boa vontade de algumas pessoas. Segundo Rodrigues (2009), ater-se às narrações feitas nas lacunas de silêncio dos filmes, peças de teatro ou em outros tipos de espetáculo é uma prática familiar para os cegos, já que parentes e amigos geralmente complementam as informações que os deficientes visuais captam pelos demais sentidos. 

No Brasil, as discussões sobre a acessibilidade culminaram na elaboração de uma legislação específica. A Lei nº 10.098, (BRASIL, 2000), conhecida como “lei da acessibilidade”, estipula prazos e regulamenta o atendimento às necessidades de pessoas com deficiência em diversos setores, como em projetos de natureza arquitetônica e urbanística, de comunicação e informação, de transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra com destinação pública ou coletiva. 

No que se refere aos meios de comunicação, após anos de impasse e discussões, a referida Lei entrou em vigor no dia 1º de julho de 2011 por meio da Portaria n. 188/2010, tornando obrigatório às emissoras de TV aberta do país - com sinal digital - disponibilizar o mínimo duas horas de sua programação semanal com audiodescrição. O recurso da narração deve estar disponível na função SAP. Além da programação em português, os filmes, documentários e programas transmitidos em outro idioma também terão que ser integralmente adaptados, com dublagem do diálogo e voz do narrador.    

4. Cognição e fenomenologia

Tendo como norte a afirmação de Toro e Werneck (1997), segundo a qual a “democracia é uma forma de construir a liberdade e a autonomia de uma sociedade, aceitando como seu fundamento a diversidade e a diferença”, argumenta-se aqui em favor do deficiente visual ser tomado como receptor pressuposto, de fato e de direito, das produções audiovisuais. Cientes de que a estrutura narrativa destes meios é ancorada na imagem, sugere-se o uso da audiodescrição como prática democrática possível e cotidiana. 

Nessa perspectiva, como poderemos de fato pensar a inclusão do deficiente visual se ainda o conhecemos tão pouco? Quais seriam suas formas de leitura e os caminhos cognitivos que ele percorre para construção da realidade? 
Segundo Maturana e Varela (2005), a vida é um processo de conhecimento. Somos constantemente influenciados e modificados pelo que experenciamos e sentimos, nos levando a construir nosso conhecimento de mundo; mas o mundo, por sua vez, também constrói seu próprio conhecimento a nosso respeito: após darmos um passeio pela praia, ao fim do trajeto não seremos mais os mesmos. A praia, por sua vez, também estará diferente, terá registrado nossas pegadas na areia - para citar um exemplo do livro dos autores.  

Mas este não é um ponto de vista fácil de assimilar. Desde o Renascimento, nos condicionamos a tomar o conhecimento, em suas diversas formas, como uma cópia fiel de uma realidade, independente de seu conhecedor. É como se o mundo fosse pré-dado em relação à experiência humana, como se o conhecimento não se construísse pela interação, mas sim pela tarefa passiva de processar e assimilar as informações vindas prontas de fora. 

Contra-argumentando este posicionamento representacionista, Maturana e Varela afirmam que os seres vivos são autônomos – capazes de produzir seus próprios componentes ao interagir com o meio (autopoiese). E por serem autônomos, torna-se incoerente tomar o fenômeno do conhecer como se houvesse “fatos” ou objetos lá fora, possíveis de serem captados e introduzidos objetivamente na mente de algum indivíduo. A experiência de qualquer coisa do “mundo externo” é, segundo os autores, válida de uma maneira subjetiva e ativa, que ocorre pelo encadeamento entre ação e experiência, pela inseparabilidade entre ser de uma maneira particular e como o mundo nos parece ser: “todo ato de conhecer faz surgir um mundo” (MATURANA; VARELLA, 2005, p.32).
Neste sentido, se todo conhecer é um fazer daquele que conhece, por conseguinte, temos que todo conhecer depende também da estrutura biológica daquele que conhece. Assim, transpondo para a nossa discussão central, a forma com que o deficiente visual percebe e constrói o mundo é diferente da do vidente, não apenas por sua subjetividade, mas também por razões de sua estrutura sensorial. 
Diante destas questões, reiteramos que se todo conhecimento é relacional - e não extraído objetivamente do mundo exterior – este “sintoma” pode ser construído de várias maneiras: desde uma experiência individual, até mesmo de uma situação não vivida, ou, melhor dizendo, como desdobramento da cultura em que o indivíduo está inserido. É justamente ela, a cultura, que não nos faz estranhar quando um deficiente visual diz “que bom te ver” ou “eu vi o que aconteceu”. Todos nós somos sujeitos da língua e, mesmo não tendo propriamente vivenciado uma experiência, aprendemos como nos comportar socialmente por meio dela.
Tendo-se em vista este conhecer o mundo a partir da linguagem, e não necessariamente pela experiência, como pensar os moldes da audiodescrição de forma a atender adequadamente aos deficientes visuais - neste caso – brasileiros frente a questão da imagem? Um bom começo para pensar esta questão pode estar nos estudos sobre fenomenologia. 

Husserl, o primeiro fenomenólogo, propôs que o estudo das nossas vivências deveria referir-se às coisas como se apresentam na experiência de consciência, estudadas em suas essências, em seus verdadeiros significados, ou seja, de um modo livre de teorias e pressuposições, despidas do mundo empírico. Assim, de maneira geral, a “fenomenologia é o estudo das essências, e todos os problemas, segundo ela, resumem-se em definir essências: essência da percepção, essência da consciência, por exemplo.” (MERLEAU-PONTY, 1994, p.1).

Neste sentido, ao percebermos o mundo sentindo-o, ou melhor dizendo, focando em suas essências, evitamos que a verdade filosófica seja provisória, como a verdade empírica. No entanto, a sensação não é uma fórmula única e válida para todos os seres - percebemos os objetos, os gostos, os cheiros, as imagens, na medida em que as experimentamos. Assim, ao contrário do cientificismo, o mundo não está fora de nós.

O próprio cientista deve aprender a criticar a ideia de um mundo exterior em si, já que os próprios fatos lhe sugerem abandonar a ideia do corpo como transmissor de mensagens. O sensível é tudo aquilo que se apreende com os sentidos, mas nós sabemos agora que este “com” não é simplesmente instrumental, que o aparelho sensorial não é um condutor, que mesmo na periferia a impressão fisiológica se encontra envolvida em relações antes consideradas como centrais.   

(MERLEAU-PONTY, 1994, p.32)
Se nossas sensações são resultado direto das nossas vivências no mundo, não devemos nos preocupar se elas correspondem, ou não, a objetos do mundo externo à nossa mente. Isso diminuiria nossa capacidade de compreensão e reflexão dos fenômenos da vida. O que importa é a maneira pela qual o conhecimento do mundo acontece enquanto percepção de sua essência, a forma pela qual nós apreendemos imediatamente o conhecimento de alguma coisa com que nos deparamos. Assim, para a fenomenologia, não é o “mundo que existe”, exterior a nós, que é relevante, mas o modo como o conhecimento do mundo se realiza para cada indivíduo. 

O mundo fenomenológico não é o ser puro, mas o sentido que transparece na intersecção de minhas experiências, e na intersecção de minhas experiências com aquelas do outro, pela engrenagem de umas nas outras; ele é portanto inseparável da subjetividade e da intersubjetividade que formam sua unidade pela retomada de minhas experiências passadas em minhas experiências presentes, da experiência do outro na minha.  

(MERLEAU-PONTY, 1994, p.18)

No entanto, Merleau-Ponty aponta que essas essências não podem ser vistas de forma eidética, ou seja, tomadas como verdade. Elas fazem parte do mundo, pois o homem faz parte do mundo, sua existência está atrelada a ele, não existe separação. O autor diz, então, que a essência passa a não ser uma meta, mas um meio. O nosso engajamento efetivo no mundo é o que, de fato, precisamos compreender.
Isso significa que não podemos submeter nossa percepção do mundo ao olhar filosófico sem deixarmos de nos unir a tese do mundo, a esse interesse pelo mundo que nos define, sem recuarmos para aquém de nosso engajamento para fazer com que ele mesmo apareça como espetáculo, sem passarmos do fato de nossa existência à natureza de nossa existência, do Dasein ao Wesen. 

(MERLEAU-PONTY, 1994, p.11) 

Dasein, em alemão, significa existência e Wesen, essência. Sendo a fenomenologia o estudo das essências, para compreendê-la é preciso, pois, passar pelo Dasein, e só assim buscar alcançar o Wesen. 

De forma análoga, como em toda experiência de consciência estão envolvidos o que é informado pelos sentidos e o modo como a mente enfoca aquilo que é informado, ao audiodescrever não podemos nos abster da subjetividade e do nosso engajamento no mundo. 
À luz da fenomenologia, o mais importante à audiodescrição não seria defender uma suposta objetividade, um pretenso contato amplo com tudo o que está sendo veiculado pelos produtos audiovisuais, tão pouco se prender a uma técnica específica e universal para narrar a informação visual. O fundamental, segundo o viés traçado por esta teoria, é conseguir provocar nos deficientes visuais sensações que o produto original (sem audiodescrição) é capaz de despertar em qualquer outro indivíduo. 

Não estamos aqui entrando em uma comparação simplista e, após toda esta discussão, equivocada entre o tipo de conhecimento despertado nos videntes e nos deficientes visuais. Nossa intenção não é, em absoluto, tomar uma delas como base, como “correta” ou “mais adequada”. Elas pertencem a universos cognitivos diferentes e, por isso, são incomparáveis. O que queremos aqui sugerir é que a busca pela essência, a essência da imagem, da cena, do filme, ou melhor dizendo a essência da gestalt da imagem, da gestalt da cena, da gestalt do filme - para citar a teoria de Wertheimer, Koffka e Köhler
. 

5. Para não concluir
Muitos são os desafios que se mostram para as pesquisas sobre as técnicas da audiodescrição. Configurando-se como uma possibilidade para a pessoa com deficiência visual se relacionar sob diferentes formas com o universo visual, o papel da audiodescrição é servir como uma possibilidade de acesso e interações, não de dominação da imagem (lógica pela qual nossa sociedade se orienta) sobre os deficientes visuais. Em outras palavras, não é dizer para o cego “eis o que nós vemos”, mas sim, “eis o que você pode ver”.
Neste sentido, vale aqui traçar um pequeno paralelo entre a ferramenta da audiodescrição e sua relação com a pessoa com deficiência visual; com o ensino do português para os índios brasileiros. O processo educativo oriundo das sociedades indígenas apresenta diferenças do modo como o “mundo dos brancos” se organiza, o que faz com que muitas vezes se conclua erroneamente que não existe educação nessas comunidades. Em outros termos, pressupõe-se que os índios não têm educação porque não tem a “nossa educação”. 

Se pensarmos com cautela sobre o critério que utilizamos para dizer que alguém tem conhecimento, veremos que o que buscamos é uma determinada ação de domínio dentro de um certo tipo de contexto. “Falamos em conhecimento toda vez que observamos um comportamento efetivo (ou adequado) num contexto assinalado. Ou seja, num domínio que definimos com uma pergunta (explícita ou implícita) que formulamos como observadores” (MATURANA; VARELA, 2005, p.195). Assim, quando nos deparamos com respostas – ou comportamentos – que não correspondem aos esperados, muitas vezes ignoramos a possibilidade de outras formas de relação e não as reconhecemos como válidas. 

De forma análoga, é preciso estar ciente de que mesmo não decodificando a informação visual da forma como os videntes fazem, os deficientes visuais possuem sim uma relação social e cultural com a imagem. Eles possuem uma “outra gestalt”. 

Se sabemos que nosso mundo é sempre o que construímos com os outros, cada vez que nos encontramos em contradição ou oposição com o outro ser humano com o qual desejamos conviver, nossa atitude não poderá ser reafirmar o que vemos do nosso próprio ponto de vista. Ela consistirá em apreciar que nosso ponto de vista é o resultado de um acoplamento estrutural do domínio experencial, tão válido quanto o de nosso oponente, mesmo que o dele nos pareça menos desejável. Caberá, pois, a busca de uma perspectiva mais abrangente, de um domínio experencial em que o outro também tenha lugar e no qual possamos construir um mundo juntamente com ele. 

(MATURANA; VARELA, 2005 p.267- 268)

Assim, retomando o Modelo Baseado em Direitos de Enfield e Harris (2003), argumenta-se aqui em favor do deficiente visual também ser tomado como receptor pressuposto, de fato e de direito, das produções audiovisuais. Cientes de que a estrutura narrativa destes meios é ancorada no visual, sugere-se o uso da audiodescrição como prática democrática possível e cotidiana. Deste modo, além de cobrar dos produtores desses meios uma postura mais inclusiva, devemos também nós, pesquisadores, considerá-los como receptores destes produtos, dando a eles um lugar de fala diferente do que até agora os destinamos.

Cabe-nos, então, analisar de forma mais efetiva e aprofundada os processos semióticos, lingüísticos e cognitivos envolvidos na compreensão do discurso imagético pelos deficientes visuais, afim de contribuir para o apontamento de diretrizes para um modelo de audiodescrição acessível, levando-se em conta as características interpretativas e culturais dos deficientes visuais brasileiros. Deste modo, poderemos sim pensar na audiodescrição como uma ferramenta eficaz para fazer valer o direito de acesso e inclusão e tornando-os, pois, leitores pressupostos.
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� No que tange às especificidades da deficiência visual, Campos, Sá e Silva (2007), definem que, na avaliação funcional da visão, as principais variáveis levadas em conta são a acuidade visual, o campo visual e o uso eficiente do potencial da visão. Neste sentido, uma pessoa é considerada deficiente visual, segundo as autoras, se apresentar uma alteração grave ou total de uma ou mais destas funções elementares da visão.








�  Cf. Primeiro capítulo da dissertação Com os olhos do coração (SILVA, 2009), do artigo Audiodescrição: breve passeio histórico, (FRANCO; SILVA In FILHO; MOTTA, 2010) e do projeto Diagnóstico de comunicação para a mobilização social: promover autonomia por meio da audiodescrição (MAYER; SÁ, 2009).


� Segundo o site �HYPERLINK "http://www.assistiva.com.br/"�http://www.assistiva.com.br/�, tecnologia assistiva é uma expressão utilizada para identificar todo o arsenal de recursos e serviços que contribuem para proporcionar ou ampliar habilidades funcionais de pessoas com deficiência e, consequentemente, promover vida independente e inclusão. 


� Segundo a teoria da Gestalt, os processos fisiológicos e cognitivos centrais não podem ser vistos como a soma de elementos, mas sim como processos integrantes de um todo: ao se observar as coisas do mundo, observa-se suas formas, seus conjuntos estruturados e significantes, ou melhor dizendo, suas gestalts. A percepção de uma totalidade – por exemplo, uma casa – não pode se reduzir à soma dos estímulos percebidos, já que o todo é diferente da soma de suas partes. De maneira semelhante, uma parte num todo é algo bem diferente desta mesma parte isolada ou incluída num outro todo, uma vez que ela extrai propriedades particulares de seu lugar e função em cada um deles.  (Ct. PERLS, 1977)


Para citar um exemplo, o filme é um todo composto por uma sucessão de fotogramas estáticos, que são apresentados com uma rapidez tal que as pessoas que as assistem vêm, não uma série de fotografias, mas movimentos contínuos no tempo. No entanto, cada um dos fotogramas exibidos na tela tem sentido diferente se forem analisados individualmente, em outro contexto que não o filme.
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